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APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  MANUTENÇÃO DE
POSSE.  IMPOSSIBILIDADE.  AUTORIZAÇÃO
LEGISLATIVA  INCONSTITUCIONAL  MEDIANTE
ADC. DANOS MORAIS E MATERIAIS.  AUSÊNCIA
DE  COMPROVAÇÃO.  INDENIZAÇÃO  INDEVIDA.
ART.  373,  I  DO  CPC. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO AO APELO.

– Restando demonstrada nos autos que a Lei
Municipal que supostamente legitimava a doação do
imóvel  litigioso  foi  considerada  inconstitucional
mediante  Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade,
carece,  portanto,  o  autor  do  justo  título  que  o
legitime para exercer a posse, o que faz dela injusta
e insubsistente. 

– Não há que se falar em indenização por dano
moral, porquanto inexistente ato ilícito, pressuposto
da  responsabilidade  civil.  No  presente  caso,
inexistente o dano material,  eis que sequer houve
demonstração de prejuízo alegado.
 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, DESPROVER a Apelação Cível, nos termos do voto
do Relator e da certidão de julgamento de fl. 209.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por  Francisco
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Alessandro Alves Diniz contra a Sentença prolatada pela Juíza da Vara Única

da Comarca de Coremas, que julgou improcedente a Ação de Manutenção de

Posse  com Reparação  de  Danos  Morais  e  Materiais  ajuizada  em face  do

Município de Coremas.

O Apelante, inconformado com a Sentença, cinge-se,  tão

somente, acerca da ocorrência do dano moral, diante da atitude irresponsável

praticada pelo gestor público quando realizou doação de bem público sem a

devida forma prescrita em Lei. Ressalta, ao final, os danos materiais praticados

pelo secretário municipal quando da retomada do imóvel.

Contrarrazões ofertadas fls.171/184. 

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

desprovimento do Recurso Apelatório (fls.189/190v).

É o relatório.

VOTO

Em breve  síntese,  trata-se  de  demanda  mediante  a  qual  o

autor pretende ser mantido na posse do imóvel de matrícula nº R:07 do livro 2,

fls.22/23, doado em seu favor através de autorização legislativa - Lei Municipal

nº 069/2012 -. O demandado, por sua vez, aduz a ilegalidade do ato no qual foi

concedida  a  referida  cessão,  sob  o  fundamento  de  ter  sido  realizada  em

período eleitoral, o que induz a inconstitucionalidade da supracitada Lei.

Dito isto, passo a análise da controvérsia.

Com efeito, da leitura da escritura pública de fls.61/62, extrai-

se que a Prefeitura de Coremas é a legitima proprietária registral do imóvel

litigioso adquirido desde o ano de 2004 e nunca deixou de ser. Isto porque, a

Lei  Municipal  que  autorizou  a  doação  dos  referidos  lotes  foi  considerada

Inconstitucional por este Tribunal, conforme Acórdão proferido na Ação Direta

de Inconstitucionalidade nº 2005714-25.2014.815.0000 (fls.183/189/).
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Assim sendo, seguiu em acerto o magistrado de primeiro grau

ao julgar improcedente a demanda possessória, diante da impossibilidade de

regularização e consequente manutenção da referida posse.

Ultrapassada  a  questão,  passo  a  apreciar  os  pedidos  de

indenização por danos materiais e morais.

In casu, ainda que o Promovido, ora Apelante tenha afirmado a

realização de benfeitorias –, observa-se que em descumprimento ao disposto

no art. 373, I, do CPC, sequer indica qual a natureza das melhorias que teria

feito  no  imóvel,  tampouco  comprova  os  gastos  alegados.  Assim,  a  tese

defensiva em análise não merece acolhimento, conforme jurisprudência que

segue:

APELAÇÃO CÍVEL. POSSE (BENS IMÓVEIS) AÇÃO DE
IMISSÃO  NA  POSSE.  EXCEÇÃO  DE  USUCAPIÃO.
NEGÓCIO JURÍDICO SIMULADO.  DOAÇÃO VERBAL.
AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS
INTRÍNSECOS  À  PRESCRIÇÃO  AQUISITIVA.  POSSE
COM ANIMUS DOMINI.  MERA PERMISSÃO. DIREITO
DE  RETENÇÃO.  INDENIZAÇÃO  DE  BENFEITORIAS.
TEMPESTIVIDADE. 
(…)
DIREITO  DE  RENTENÇÃO  E  INDENIZAÇÃO  POR
BENFEITORRIAS.  Não  tendo  o  apelante
desincumbido-se do ônus que lhe impunha o art. 333,
II, CPC, uma vez que não discriminou as benfeitorias
que teria efetuado no imóvel, tampouco as quantias a
título  destas  despendidas,  resta  inviabilizado  o
acolhimento da pretensão indenizatória. Afastaram a
preliminar  contrarrecursal  e  negaram  provimento  ao
apelo.  Unânime.  (Apelação  Cível  Nº  70060498326,
Vigésima  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,
Relator:  Dilso  Domingos  Pereira,  Julgado  em
30/07/2014) grifei

Para finalizar, não merece acolhimento o pleito de indenização

por danos morais, tendo em vista que para o seu reconhecimento é necessário

a demonstração de um ato ilícito a ele precedente e um nexo de causalidade

capaz de ligá-lo ao sofrimento reclamado, meio de possibilitar a presunção de

um constrangimento ou dor de cunho subjetivo, decorrente da ação lesiva do

agente, o que, definitivamente, não se vislumbra neste caso concreto.
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A propósito,  nunca é demais lembrar que a configuração do

dano  moral  exige  que  se  extraia  da  situação  fática  a  dor,  o  vexame,  o

sofrimento, a humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no

comportamento  psicológico  do  lesado,  de  modo  a causar-lhe  angústia  e

desequilíbrio de seu bem-estar, não bastando mero dissabor, aborrecimento,

mágoa, irritação ou sensibilidade exacerbada.

Essa é a lição de Sérgio Cavalieri Filho1:

“(...)  Mero dissabor,  aborrecimento,  mágoa, irritação ou
sensibilidade exacerbada estão fora da órbita  do dano
moral, porquanto, alem de fazerem parte da normalidade
do  nosso  dia-a-dia,  no  trabalho,  no  trânsito,  entre  os
amigos e até no ambiente familiar, tais situações não são
intensas e duradouras,  a  ponto de romper  o equilíbrio
psicológico  do  indivíduo.  Se  assim  não  se  entender,
acabaremos  por  banalizar  o  dano  moral,  ensejando
ações  judiciais  em  busca  de  indenizações  pelos  mais
triviais aborrecimentos. (...)”

Assim sendo, para que resulte comprovada a necessidade de

imposição de reparação por ato ilícito, ainda que causador de danos de ordem

exclusivamente extrapatrimonial, impõe-se a comprovação, primeiramente, dos

fatos  alegados,  e,  ademais,  além  do  alegado  dano  sofrido,  o  nexo  de

causalidade entre a conduta do ofensor e o alegado prejuízo.

Nesse cenário, sem maiores esforços, é possível concluir pela

inexistência  da  lesividade  moral  em  decorrência  dos  fatos  narrados  pelo

Demandante.  Isso  porque,  considero  que  o  Apelante  assumiu  o  risco  pela

ocorrência  do  episódio,  tendo  em vista  que  tinha  conhecimento  de  que  a

formalização do ato de doação com elaboração de escritura pública não foi

possível diante das incontestes irregularidades impetradas pelo gestor público

durante a gestão, sendo descabido, portanto, qualquer pleito indenizatório.

Sobre o tema:

APELAÇÃO - REINTEGRAÇÃO DE POSSE - ART. 927
DO CPC - REQUISITOS - COMPROVAÇÃO - DANOS
MORAIS  -  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  -
INDENIZAÇÃO INDEVIDA. Conforme preceito expresso

1  1 CAVALIERI FILHO, programa de responsabilidade civil, ob. cit., p. 98.
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no artigo 927 do Código de Processo Civil  brasileiro, o
pleito de reintegração de posse pressupõe prova robusta
da  posse  anterior  e  sua  perda,  ônus  do  qual  se
desincumbiu o demandante. Verificado o preenchimento
dos  requisitos  legais  contemplados  pelo  diploma
processual, a manutenção da sentença de procedência é
medida  que  se  impõe.  Não  sendo  devidamente
comprovados os danos morais alegados, não há que
se falar em pagamento de indenização.
(TJ-MG - AC: 10439110016623005 MG, Relator: Antônio
Bispo,  Data  de  Julgamento:  01/10/2015,   Câmaras
Cíveis/  15ª  CÂMARA  CÍVEL,  Data  de  Publicação:
13/10/2015)

Por tais razões, amparado em todos os fundamentos expostos

acima, DESPROVEJO o Recurso Apelatório, mantendo incólume a Sentença.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz  convocado  para
substituir  o  Des.  Leandro  dos  Santos),  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Carlos
Eduardo Leite Lisboa (Juiz Convocado para substituir a Excelentíssima Desembargadora
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti) e o Excelentíssimo Desembargador José
Ricardo Porto.

Presente  à  sessão,  a  douta  representante  do  Ministério
Público, Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 19 de julho de 2016.

Juiz Convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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